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RESUMO


Com o crescimento populacional na Região Metropolitana de São Paulo, as pessoas de baixo poder aquisitivo, foram levadas a buscar novas moradias longe dos centros urbanos, pela baixa valorização dos imóveis nestas regiões. Sendo assim, muitas famílias acabaram apossando-se de terras, formando loteamentos clandestinos em áreas destinadas à proteção dos mananciais, como a da represa Billings, por exemplo. Áreas estas, que são proibidas para este tipo de loteamentos, conforme leis estaduais. Os efeitos causados com estas ocupações irregulares partem desde o descumprimento às leis, e se estendem com danos ambientais como o desmatamento e o lançamento de esgoto clandestino nos corpos d’ água que abastecem os reservatórios. Na região do Bairro Estoril em São Bernardo do Campo, São Paulo – SP ocorre este tipo de ocupação irregular às margens de um córrego, comumente conhecido como Riachinho. Este curso d´água é afluente de um importante braço da Represa Billings, o Braço do Rio Grande.Com base nesta problemática ambiental, este trabalho apresenta uma proposta de preservação do Riachinho baseada na educação ambiental, tendo como ferramenta o “método ativo” para a sensibilização e conscientização da comunidade. Concluímos que a aplicação da proposta é viável, pois já existe uma pré disposição da comunidade em discutir e resolver as questões locais com relação à preservação do Riachinho.

Palavras chave: Represa Billings; Riachinho; Bairro Estoril; Educação Ambiental; Proteção dos Mananciais.

ABSTRACT


With the population growth in the Metropolitan Area of São Paulo, people of low income, were mischievous to look for new homes far away from the urban centers for the discharge valorization of the properties in these areas. Being a lot of families ended like this up taking possession of secret divisions into lots in areas destined to the protection of the springs, as the one of the dam Billings, for instance, areas that are forbidden for this type of divisions into lots, according to state laws. The effects caused with these irregular occupations they leave from the noncompliance to the laws, and they extend with environmental damages as the deforestation and releases of secret sewer in the body of water that you/they provision the dams.On the area of the neighborhood Estoril in São Bernardo do Campo, it happens this type of irregular occupation to the margins of a stream, commonly known as Riachinho. This stream is flowing of an important arm of the dam Billings, the Arm of Rio Grande. Based on this environmental problem, this work presents a proposal of preservation of the Riachinho based on the environmental education, tends as tool the " active " method for the sensitization and the community's understanding. We concluded that the application of the proposal is viable, because a pre disposition of the community already exists in to discuss and to solve the local subjects with relationship to the preservation of the Riachinho.

Keywords: Dam Billings; Stream; Neighborhood Estoril; Environmental; Education; Protection of the springs.

SUMÁRIO

1. INTRODUÇÃO








7
2. RECURSOS HÍDRICOS







9
2.1 Recursos hídricos no Brasil






11
2.2 Região da bacia hidrográfica do Paraná




12
2.3 Breve histórico da represa Billings





15
3. LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

22
3.1 Histórico de ocupação do Bairro Estoril




26
3.2 Vegetação, solo e clima







32
4. A IMPORTÂNCIA DA ÁGUA E O RIACHINHO



34
5. ÁGUA CONTAMINADA E OS RISCOS À SAÚDE PÚBLICA

39
6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL






44
6.1 Histórico









44
6.2 Conceitos









47
6.3 Proposta de Educação Ambiental





52
6.4 Diagnóstico participativo






53

7. METODOLOGIA








57
7.1 
Pesquisas de Campo







57
7.1.1 
Contato com a OSCIP Pró Rio Grande




57
7.1.2 
Entrevistas com moradores






57
7.1.3 
Entrevistas com representantes do Poder Público


58
7.2 
Levantamento Bibliográfico






57
7.3 
Reuniões









59
8. CONCLUSÃO








60
REFERÊNCIAS









62
1. INTRODUÇÃO


O presente trabalho tem como finalidade a proteção e recuperação da nascente do Riachinho por meio de ações socioambientais na comunidade, além de minimizar o lançamento de esgoto doméstico ao longo do seu curso e conseqüentemente, no Reservatório do Rio Grande. Manancial de importância altamente estratégica, que abastece de água os municípios de Diadema, São Bernardo do Campo e parte de Santo André, na Região Metropolitana de São Paulo – SP.


O curso d’água que corta o Bairro Estoril em São Bernardo do Campo às margens da Represa Billings (Braço do Rio Grande) vem ao longo do histórico de ocupação do bairro sendo agressivamente degradado.


Atualmente mais de 75% do curso do Riachinho tem suas margens ocupadas por moradias irregulares que lançam seu esgoto in natura no curso do mesmo. A mata no entorno da nascente do Riachinho tem sua vegetação em parte preservada, podendo garantir a sua perenidade. No entanto se não houver ações que visem proteger e preservar esta área a mesma corre o risco de ser degradada. 


Com a participação da comunidade e do poder público, pretendemos implantar medidas de preservação e manutenção da nascente do Riachinho visando sua recuperação e o bem estar da população em seu entorno. Minimizando este problema que ocorre nesta área ocupada ao longo do curso do Riachinho, e assim, reduzindo o impacto da poluição no curso d’água e os danos causados à salubridade dos moradores de suas margens.

A metodologia a ser utilizada para a realização deste trabalho baseia-se na aplicação de conceitos da educação ambiental, aplicando questionário sócio-ambiental junto à comunidade que margeia o Riachinho, buscando um levantamento e compreensão dos problemas que afetam os moradores. 

Também buscamos elaborar e promover projetos que visem a sensibilização e conscientização da comunidade, aplicando palestras educativas e promovendo ações educacionais, como peças teatrais que incentivem as pessoas a modificarem suas atitudes em relação ao meio em que vivem, integrando a coletividade em prol de uma qualidade de vida e sua sustentabilidade. Tudo isso considerando um diagnóstico participativo que apresentará os potenciais problemas sócio-ambientais locais e regionais, envolvendo assim a comunidade como um todo.

Para apresentar esta pesquisa foi realizada inicialmente uma análise bibliográfica sobre Recursos Hídricos com ênfase no Brasil, em seguida a localização e caracterização da área de estudo.

Depois se destacaram os aspectos teóricos sobre os princípios bases deste trabalho, a saber, a Importância da Água, Contaminação da Água e Saúde Pública e Educação Ambiental.

Enfim, a metodologia consiste na aplicação dos aspectos teóricos em um estudo prático na área envolvendo a população local.

2. RECURSOS HÍDRICOS

Segundo a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Alagoas (SEMARH, 2010), o conceito para Recursos Hídricos é a classificação de “[...] qualquer coleção d’água superficial ou subterrânea disponíveis para o uso e consumo do homem, objetivando com isto, a sua sobrevivência e das inúmeras espécies que estão estabelecidas no planeta.”

 A água é sem dúvida um recurso natural muito importante para existência de vida no planeta Terra. O desenvolvimento do ser humano se fundamentou a partir da presença da água para suas relações de sobrevivência e também para desenvolver diversas formas de atividades, como por exemplo, a produção de alimentos, de energia, de bens de consumo, de transporte e de lazer (IDEC, 2002).

O volume de água doce existente no planeta, não apresenta uma distribuição uniforme entre as suas regiões, muito disto depende de como os territórios de cada país são compostos em seus ecossistemas. Segundo o Programa Hidrológico Internacional (PHI) da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2010), no continente Sul-Americano, o volume deste recurso disponível encontra-se em 26% do total existente no planeta, ao mesmo tempo em que apenas 6% da população mundial vive neste continente, enquanto que o continente asiático possui 36% do total de água disponível para o consumo humano, e abriga 60% da população mundial.

A distribuição da quantidade total de água no planeta Terra é apresentada na Figura 1, segundo Ambiente Brasil, 2010:
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FIGURA 1: Distribuição da água no Planeta.

Fonte: Ambiente Brasil, 2010.

A Figura 1 nos mostra que 97,5% da água no Planeta corresponde a oceanos e mares e que apenas 2,5% a água doce;

E a água doce é assim subdividida (Figura 2):
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FIGURA 2: Distribuição da água doce no Planeta.

Fonte: Ambiente Brasil, 2010.


Podemos observar pela Figura 2 que a maior parte da água doce (68,9%) forma as calotas polares, geleiras e neves eternas que cobrem os cumes das montanhas altas da Terra; Outros 29,9% restantes de água doce constituem as águas subterrâneas; Apenas 0,9% respondem pela umidade do solo e pela água dos pântanos e em menor proporção (0,3%) correspondem a rios e lagos.

A disponibilidade dos recursos hídricos no planeta está mal distribuída, pois apresenta um desequilíbrio em algumas regiões, onde o consumo é bem maior que a oferta deste recurso. Esta má distribuição da água causa uma situação que limita o desenvolvimento de algumas regiões. As necessidades humanas e do ecossistema estão diretamente ligadas à disponibilidade dos recursos hídricos, pois a água pode representar até 90% da composição física das plantas, além de limitar a produção industrial, já que as quantidades de água necessárias nas indústrias chegam a ser maiores que a produção de algumas bacias hidrográficas, causando problemas ao meio ambiente, a saúde pública e a outros serviços (AMBIENTE BRASIL, 2010).

Segundo estimativas da Organização das Nações Unidas, até o ano de 2050 a população mundial irá passar dos atuais 6,8 bilhões para 9,1 bilhões de pessoas, elevando assim a demanda por alimentos, aumentando a produção agrícola e por conseqüência o consumo de água para atender este aumento da produção.

2.1 Recursos Hídricos no Brasil

No Brasil, como acontece também em outras regiões do mundo, a disponibilidade da água doce não é uniforme, apesar de o país ser privilegiado com um grande volume de recursos hídricos, pois detém em seu território o equivalente a 12% de toda água doce disponível no mundo, grande porção desta água está na bacia amazônica com 68% dos recursos hídricos superficiais, nesta região existe uma das mais extensas e densas redes de rios perenes do mundo, porém se apresenta como uma região onde o adensamento populacional é baixo, cerca de 5% da população nacional, como contraponto a esta situação a região sudeste, que apresenta a concentração populacional maior do país, detêm apenas 6% do total da água disponível (ISA, 2010).
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Figura 3: Distribuição relativa dos recursos hídricos no Brasil.

Fonte: ISA, 2010.

Todo este recurso hídrico brasileiro está dividido em bacias hidrográficas, são elas: Amazonas, São Francisco e Paraná, que juntas concentram aproximadamente 80% da produção hídrica do país (AMBIENTEBRASIL, 2010).

O Brasil também detém uma grande potencialidade de águas subterrâneas em seu território, porém a distribuição destas águas também não é uniforme, devido a características de relevo e clima das regiões. Para exemplificar, podemos citar as regiões onde ocorrem rochas cristalinas como no semi-árido brasileiro, essas regiões apresentam uma disponibilidade deste recurso baixa, enquanto que em regiões como a do Aqüífero Guarani existe uma disponibilidade maior de água (ANA, 2009).

2.2 Região da Bacia Hidrográfica do Paraná

A região Sudeste do Brasil se caracteriza pelo alto adensamento populacional em seus grandes centros urbanos, como São Paulo, Campinas entre outros. 

Cerca de 54,6 milhões de pessoas vivem na região Sudeste do país, o equivalente a 32% da população nacional, sendo que 90% estão em áreas urbanas. A bacia hidrográfica que compreende o Sudeste brasileiro é a do Paraná, que também abrange parte da região centro-oeste e sul do país (ANA, 2010).

A região hidrográfica do Paraná, segundo a mesma fonte, abastece a região com maior desenvolvimento do país. Com uma área de 879.860 Km², a região abrange os estados de São Paulo (25% da região), Paraná (21%), Mato Grosso do Sul (20%), Minas Gerais (18%), Goiás (14%), Santa Catarina (1,5%) e Distrito Federal (0,5%). 

Grande parte da população do Estado de São Paulo está concentrada na região da bacia do alto Tietê, o que gera uma grande pressão sobre este recurso hídrico, aumentando a demanda de consumo e ao mesmo tempo causando a contaminação deste recurso com o lançamento de efluentes domésticos e industriais nos mananciais desta região (ANA, 2010).

A região do alto Tietê apresenta uma área de drenagem de 5.650 Km2, tendo como principais corpos d’ água formadores os rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, além dos reservatórios, Ribeirão do Carmo, Ponte Nova, Paraitinga, Biritiba, Jundiaí, Taiaçupeba, Billings, Edgar de Souza, Paiva Castro, Pirapora, Rio das Pedras e Guarapiranga. Atendendo uma demanda de 77,2 m³/s com uma disponibilidade hídrica de 113,0 m³/s (COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ, 2010).

 Entre os corpos d’água formadores do sistema Alto Tietê, se destaca o Reservatório Billings que segundo o Instituto Sócio Ambiental em seu Diagnóstico Participativo da Bacia Hidrográfica da Billings, ocupa um território de 58.280,32 hectares (582,8 Km²), seu espelho d’água 10.814,20 ha correspondendo a 18% da área total da sua bacia hidrográfica. A sua área é dividida em 11 sub-regiões cuja drenagem contribui para a formação dos nove braços d´água: Braço do Cocaia, Braço do Bororé, Braço do Alvarenga, Braço Taquacetuba, Braço Pedra Branca, Braço Capivari, Braço Rio Pequeno e Braço do Rio Grande, tendo este último a peculiaridade de ter a barragem da Rodovia Anchieta isolando suas águas do restante dos Braços (ISA, 2002).
A figura 4 apresenta a divisão das regiões da Billings e seus braços d’ água.

[image: image3.emf]
Figura 4: Bacia Hidrgráfica da Billings: sub-regiões, sub-bacias e braços da Represa Billings.

Fonte: ISA, 2002.

O sistema do Rio Grande é um importante braço formador da represa Billings, que tem uma capacidade de produção de “[...]4,8 mil litros de água por segundo [...]” atendendo a demanda da região do Grande ABC fornecendo água tratada para cerca de “[...]1,6 milhão de pessoas em Diadema, São Bernardo do Campo e parte de Santo André” (SABESP, 2010).


Na figura 5, são apresentados os principais rios formadores da Billings.
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Figura 5: Bacia Hidrográfica da Billings: principais rios formadores.

Fonte: ISA, 2002.

2.3 Breve Histórico da Represa Billings


A Represa Billings, maior reservatório de água da Região Metropolitana de São Paulo, teve início de suas obras oficialmente a partir de 27 de Março de 1925 pelo então presidente da República Artur Bernardes, possibilitando a formação de um reservatório que acionasse a Usina Hidrelétrica Henry Borden em Cubatão. (PMSBC, 2009). Vemos aqui que o objetivo inicial de construção da represa era o de geração de energia e não de abastecimento público.


Através de pesquisa realizada no livro “ABC da luta ecológica”, produzido pelo movimento em defesa da vida, (MDV), vimos que o decreto federal n° 16.844 de 27 de março de 1925 pode ser considerado a certidão de nascimento da Represa Billings.

Na página virtual da câmara dos deputados pode-se encontrar este documento, que é transcrito abaixo com a ortografia original:

Decreto nº 16.844, de 27 de Março de 1925

Approva o plano das obras que "The São Paulo Tramway, Ligth & Power Company, Limited" pretende executar nos municipios de Sallesopolis, Santos, Mogy das Cruzes, São Bernardo, Santo Amaro e Itapecerica, no Estado de São Paulo, para aproveitamento da força hydraulica do rio Tieté e de alguns de seus affluentes, e declara a urgencia da desapropriação dos terrenos e bemfeitorias comprehendidos nas respectivas plantas.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao que requereu “The São Paulo Tramway, Light & Power Company, Limited, concessionaria, nos termos do decreto n. 6.192, de 23 de outubro de 1906, dos favores constantes do decreto n. 5.646, de 22 de agosto de 1905, para o aproveitamento de força hydraulica, e tendo em vista o disposto no art. 1º e alinea 2ª do art. 2º do citado decreto n. 5.646, e as informações prestadas pela Inspectoria Federal das Estradas, 

DECRETA: 

 Art. 1º Fica approvado o plano nas obras que "The São Paulo Tramway, Light & Power Company, Limited" pretende executar nos municipios de Sallesopolis, Santos, Mogy das Cruzes, São Bernardo, Santo Amaro e Itapecerica, no Estado de São Paulo, de accôrdo com as plantas e o memorial que com este baixam, rubricados pelo director geral de Expediente da Secretaria de Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas, para aproveitamento da força hydraulica do rio Tieté e de seus affluentes Beritiba, Jundiahy, Tayassupeba-Assú, Balainho, Tayassupeba-Mirim, Grande, Paralheiros e M’Boy-Guassú. 

     Paragrapho unico. Na execução das obras comprrehendidas no plano ora approvado, "The São Paulo Tramway, Light & Power Company, Limited" fica obrigada a observar as seguintes condições:

a) não prejudicar o abastecimento de agua das populações que seriam naturalmente servidas pelo mananciaes a captar;  

b) executar as obras que opportunamente forem julgadas necessarias para que o augmento de descarga do rio Cubatão não venha a pertubar o regimem das aguas nas proximidades da cidade de Santos;

c) substituir ou reconstituir de accôrdo com as exigencias dos poderes publicos, todas as obras de interesse publico, inclusive estradas de rodagem, caminhos e linhas telegraphicas, que ficarem inutilizadas ou prejudicadas em consequencia das obras previstas no plano ora approvado.

Art. 2º Os terrenos e bemfeitorias comprehendidos nas plantas ora approvadas ficam desapropriados, na conformidade do disposto no art. 1º do decreto n. 5.646, de22 de agosto de 1905, e de accôrdo com o art. 590, § 2º n. III, do Codigo Civil e art. 8º do regulamento approvado pelo decreto n. 4.956, de 9 de setembro de 1903. 

     Art. 3º Nos termos e para os fins do art. 2º, § 3º, do decreto n. 1.021, de 26 de agosto de 1903, e do art. 41 do decreto n. 4.956, de 9 de setembro do mesmo anno, fica declarada a urgencia da desapropriação dos terrenos e bemfeitorias a que se refere o art. 2º do presente decreto. 

Rio de Janeiro, 27 de março de 1925, 104º da Independencia e 37º da Republica. 

ARTHUR DA SILVA BERNARDES

             Francisco Sá


Conforme descrito acima no Decreto Federal, que deu início á formação da Billings, os governantes atenderam a uma necessidade da época. Porém alertavam para algumas obrigações que a "The São Paulo Tramway, Light & Power Company, Limited" deveria ter com o que dizia respeito da qualidade das águas e preservação do ambiente que seria modificado com a construção da represa.


A "The São Paulo Tramway, Light & Power Company, Limited", é autorizada então a dar início a construção da represa e assim resolveu trazer para o comando das obras o engenheiro americano especialista em construção de hidroelétricas, Asa With Kenney Billings, que emprestaria mais tarde seu nome para o importante reservatório, que através de estudos feitos na região do rio Tietê escolheu para que fosse represado o rio Jurubatuba (rio Grande) nas proximidades de Pedreira em Santo Amaro, para o córrego das Pedras que descia a serra pela cascata da Água Fria desaguando no rio Cubatão. Este projeto atendeu perfeitamente aos interesses da Light, pois apresentava inúmeras vantagens, como; maior queda d’ água, maior armazenamento, baixo valor de mercado dos terrenos a serem desapropriados para a execução da obra, entre outras vantagens analisadas na época (FARIAS et. al., 2003).

A figura 6 apresenta a vista panorâmica da UHE Henry Borden, localizada no sopé da serra do mar.
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Figura 6: Vista panorâmica da Usina Hidrelétrica de Henry Borden.

Fonte: EMAE, 2010


O complexo Henry Borden, localizado no sopé da Serra do Mar, em Cubatão, apresenta em sua composição duas usinas de alta queda (720 m), denominadas de Externa e Subterrânea, perfazendo uma capacidade instalada de 889MW, utilizando uma vazão de 157m3/s. A partir de outubro de 1992, este sistema vem atendendo às condições estabelecidas na Resolução Conjuntas SMA/SES 03/92, de 04/10/92, que foi atualizado pela Resolução SEE-SMA-SRHSO-I, de 13/03/96, que só permite o bombeamento das águas do Rio Pinheiros para o Reservatório Billings para controle de cheias, reduzindo em 75% aproximadamente a energia produzida em Henry Borden. (EMAE, 2010)


O engenheiro Billings na época da construção da represa, objetivando o aumento de produção de energia elétrica no início da década de 1940, comandou as obras do desvio de parte das águas do rio Tietê e seus afluentes para a represa Billings com a finalidade de aumentar a sua vazão. Iniciou-se então a reversão do curso das águas do rio Pinheiros, através da construção das Usinas Elevatórias de Pedreira e Traição; Ação que ampliou a capacidade de geração de energia elétrica pela UHE Henry Borden, além de mostrar-se eficiente para o controle de enchentes e afastamento de efluentes industriais e esgoto gerado pela cidade em crescimento (ISA, 2002).

As Figuras 7 e 8 mostram as usinas elevatórias Pedreira e Traição respectivamente.


A usina de Pedreira foi inaugurada em 1939 sendo a primeira unidade reversível do mundo podendo funcionar tanto como geradora de energia como bomba elevatória. 


A usina Traição foi inaugurada em 1940 com o objetivo de reverter o curso das águas do rio Tietê e Pinheiros, para serem encaminhadas para a usina elevatória Pedreira e em seguida para o reservatório Billings, também podendo ser utilizada como geradora de energia. (EMAE, 2010)
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Figura 7:Usina Elevatória Pedreira           
   Figura 8: Usina Elevatória Traição

Fonte: EMAE, 2010                                                Fonte: EMAE, 2010.


As águas que eram elevadas do canal Pinheiros para a represa Billings, passavam por estas usinas, atividade que agora é controlada pelo motivo que já foi citado anteriormente.


As águas da represa Billings tinham a utilização somente para a geração de energia na UHE Henry Borden até a metade da década de 1950, porém com o crescimento da metrópole paulistana e da região do grande ABC, foi mudada a principal vocação do reservatório, que passou a servir como manancial para abastecimento público (PMSBC, 2009).


Foi então que o bombeamento da águas do Tietê para a represa Billings começou a causar grandes conseqüências ambientais no reservatório. Resultando no aparecimento de algas cianofíceas e algumas apresentando grande potencialidade tóxica, obrigando a CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental) no início da década de 1970, a executar operações de remoção da mancha anaeróbica presente no reservatório (ISA, 2002).

 
A deficiência da coleta e tratamento de esgoto da cidade foi a causadora desta situação, comprometendo a qualidade das águas da Billings, obrigando a construção da barragem Anchieta, que separa o braço do rio Grande garantido assim o abastecimento de água do ABC (ISA, 2002).

A Figura 9 traz a barragem Anchieta que separa a parte suja, lado esquerdo da imagem, da represa Billings da parte limpa, lado direito da imagem, onde é captada a água para o abastecimento da região do ABC.

[image: image8.emf]
Figura 9: Vista da barragem da rodovia SP 150 (Via Anchieta) que separa as águas da Represa Billings.

Fonte: ISA , 2002


A Figura 9 deixa claro a contaminação presente nas águas da Billings, no lado esquerdo da imagem observa-se a parte suja da represa, que recebe as águas do canal do rio Pinheiros, do lado direito observa-se o sistema de captação de água da SABESP (Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo), responsável pelo abastecimento de água da região do Grande ABC.


A grande preocupação atual está por conta da ocupação desregrada da região da Bacia Hidrográfica da Billings, pois apesar de estar protegida pela Lei Estadual de Proteção aos Mananciais nº 9866 de 1997 que visa a proteção dos mananciais de interesse regional para o abastecimento público, a região vem sofrendo um processo acelerado de ocupação irregular (PMSBC, 2009).


A urbanização de áreas de mananciais sem o devido planejamento acaba por prejudicar, e muitas vezes incapacitar, a produção de água. Isso porque esta ocupação ou outra atividade exercida pelo homem pode causar desmatamentos, assoreamento de nascentes, a impermeabilização do solo, e a contaminação dos recursos hídricos do local ocupado (ISA, 2002).


Identificado este problema no território da Bacia Hidrográfica da Billings, fundamental para a produção de água com qualidade e quantidade, o governo paulista elaborou e regulamentou a Lei 13.579 de 2009, específica da Billings, que visa estabelecer critérios para o uso e ocupação do solo nestas regiões, oferecendo uma infra-estrutura, levando saneamento básico e coleta de lixo, e o restabelecimento do meio ambiente (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010).


Contudo, a mera existência da lei não garante que os problemas sejam resolvidos. E estes problemas nem tampouco são simples, pois é necessária uma fiscalização atuante, com profissionais capacitados e engajados na problemática regional e fundamentalmente a conscientização da população local.

3. LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

O Estado de São Paulo está localizado na região sudeste do Brasil. Possuí uma área de 248.600 Km², representando 2,91% da área total do país. Tem população estimada em pouco mais de 42 milhões de habitantes. É composto por 645 municípios e destaca-se por possuir três regiões metropolitanas: a de Campinas, a da Baixada Santista e a de São Paulo (Fundação SEADE, 2003).


A região metropolitana de São Paulo, RMSP (Figura 10), destaca-se no estado por ser a região mais rica do país, como pode ser observado na Figura 11, que mostra a área territorial das cidades que a compõe, o número de habitantes, o PIB e o índice de desenvolvimento humano. Os PIB´s, somados, totalizam mais de 500 bilhões de reais (IBGE, 2007). São Bernardo do campo, alvo do nosso estudo de caso, destaca-se nesse ranking por ocupar a terceira colocação. Com relação à população, a RMSP concentra 47% da população do Estado, são mais de 19 milhões de habitantes, possuí a densidade demográfica mais alta do Estado, 2.479,6 habitantes por km² (Fundação SEADE, 2009). São Bernardo do Campo contribui com quase 811 mil habitantes e a cidade de São Paulo, capital do estado, contribuí com seus mais de 11 milhões de pessoas (IBGE, 2007).


Entendemos que a característica mais marcante desta região foi o acelerado crescimento demográfico em um curto espaço de tempo, como já citado em capítulo anterior e essa característica também é descrita pela Fundação SEADE (2009):

De 1900 a 1950, a população do município de São Paulo cresceu a uma taxa média de 4,5% ao ano. Tendo atingido uma taxa de urbanização de 88%, em 1950, a partir daí seu crescimento extravasou para os municípios vizinhos, que passaram a crescer a um ritmo ainda mais acelerado, dando início ao processo de periferização da população em direção a locais cada vez mais distantes da capital. Entre 1950 e 1970, Taboão da Serra, Embu e Itapecerica da Serra, municípios situados no eixo da Rodovia BR-116 em direção ao sul do país, tiveram crescimento populacional de 622%; Diadema e São Bernardo, no eixo da Rodovia Anchieta, 1.010%; e Guarulhos e Arujá, na direção do Rio de Janeiro, 640%.


[image: image9]
Figura 10: Regiões metropolitanas do Estado de São Paulo: ao norte a de Campinas, no centro a RMSP e ao sul a da Baixada Santista.

Fonte: Fundação Seade, 2010.


A Figura 11 nos mostra que entre as cidades que compõe a RMSP existe heterogeneidade. Podemos agrupar seis cidades como as maiores geradoras de riquezas, são elas: São Paulo, Guarulhos, São Bernardo do Campo, Barueri, Osasco e Santo André. A cidade de São Paulo é a maior geradora de riquezas, contribuindo com mais de 300 bilhões de reais, sendo com certeza a cidade de maior pujança dentre todas.


Quando comparamos o IDH, São Caetano do Sul se destaca por ocupar a primeira colocação, seguida da cidade de Santana de Parnaíba e em terceiros lugares estão São Paulo e Santo André. Encontramos como as piores colocadas Biritiba Mirim, Salesópolis e Juquitiba.

	Cidade
	Área (km²)
	População (2009)
	PIB (2007)
	IDH-M (2000)

	São Paulo
	1523
	11.037.593
	319.994.633.000
	0,84

	Guarulhos
	318
	1.299.283
	27.446.503.000
	0,80

	São Bernardo do Campo
	406
	810.979
	25.533.808.000
	0,83

	Barueri
	64
	270.173
	25.478.564.000
	0,83

	Osasco
	65
	718.646
	24.688.012.000
	0,82

	Santo André
	175
	673.396
	13.387.244.000
	0,84

	São Caetano do Sul
	15
	152.093
	9.047.607.000
	0,92

	Diadema
	31
	397.738
	8.652.723.000
	0,79

	Mogi das Cruzes
	714
	375.268
	5.535.959.000
	0,80

	Mauá
	62
	417.458
	5.393.239.000
	0,78

	Suzano
	206
	284.656
	5.321.200.000
	0,78

	Cotia
	324
	182.045
	4.269.359.000
	0,83

	Taboão da Serra
	20
	227.343
	3.581.274.000
	0,81

	Cajamar
	128
	63.675
	3.077.194.000
	0,79

	Santana de Parnaíba
	184
	114.321
	2.892.806.000
	0,85

	Embu
	70
	248.722
	2.475.359.000
	0,77

	Carapicuíba
	35
	392.701
	2.348.098.000
	0,79

	Itaquaquecetuba
	82
	359.253
	2.320.414.000
	0,74

	Itapecerica da Serra
	151
	161.983
	2.266.326.000
	0,78

	Itapevi
	91
	205.881
	1.938.255.000
	0,76

	Poá
	17
	112.481
	1.933.259.000
	0,81

	Franco da Rocha
	134
	131.366
	1.469.399.000
	0,78

	Ribeirão Pires
	99
	112.011
	1.355.226.000
	0,81

	Caieiras
	96
	88.212
	1.313.212.000
	0,81

	Jandira
	18
	112.130
	1.175.029.000
	0,80

	Arujá
	97
	80.922
	1.172.270.000
	0,79

	Ferraz de Vasconcelos
	30
	179.231
	1.026.230.000
	0,77

	Mairiporã
	321
	79.155
	769.730.000
	0,80

	Francisco Morato
	49
	157.294
	627.916.000
	0,77

	Vargem Grande Paulista
	34
	44.754
	535.785.000
	0,80

	Santa Isabel
	361
	46.902
	452.946.000
	0,77

	Embu-Guaçu
	155
	62.137
	444.129.000
	0,81

	Guararema
	271
	26.974
	403.779.000
	0,80

	Rio Grande da Serra
	37
	41.602
	310.072.000
	0,76

	Biritiba-Mirim
	317
	29.650
	224.481.000
	0,75

	Salesópolis
	426
	16.041
	190.443.000
	0,75

	Juquitiba
	522
	29.335
	187.790.000
	0,75

	Pirapora do Bom Jesus
	108
	15.706
	138.625.000
	0,77

	São Lourenço da Serra
	187
	18.319
	119.952.000
	0,77

	Total
	7943
	19.889.559
	509.498.850.000
	0,83


Figura 11: Municípios que compõe a região metropolitana de São Paulo.

Fonte: IBGE, 2007.


A Figura 12 mostra a taxa de crescimento populacional em diferentes localidades e insere a cidade de São Bernardo do Campo nesta comparação.
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Figura 12: Taxas de crescimento populacional em percentagem por período em São Bernardo do Campo, RMSP, Estado de São Paulo e no Brasil.

Fonte: IBGE apud Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo, 2009.


Podemos comparar pela Figura 12 que a cidade de São Bernardo do Campo cresceu a uma taxa superior às das outras regiões, exceto pelo período de 96/00. O crescimento da população de São Bernardo do Campo em termos absolutos é mostrado na Figura 13:
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Figura 13: Crescimento populacional absoluto em São Bernardo do Campo de 1960 a 2008.

Fonte: IBGE apud Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo, 2009.


Constatamos que em um período de 48 anos a população que não chegava aos 100 mil habitantes em 1960, passa para mais de 800 mil no ano de 2008.


Este acelerado crescimento demográfico, muitas vezes desordenado, acarretou na ocupação de áreas de grande importância ambiental, como as áreas de mananciais e em especial a área da Represa Billings. Manancial de grande importância para a RMSP (como foi apresentado em capítulo anterior) que é diretamente afetado pelas pessoas que ocuparam as áreas adjacentes à Represa.


 O Riachinho está localizado na região conhecida como Bairro Estoril, na cidade de São Bernardo do Campo (SBC), contudo, de acordo com a divisão política oficial de bairros do município, o local é chamado de Bairro Rio Grande (Prefeitura de SBC, 2009). Este pequeno curso de água é um exemplo de como as ocupações desordenadas e/ou irregulares afetam a qualidade das águas da Represa Billings. Sua nascente está localizada nas coordenadas S 23º 46’ 27’’ e O 46º 31’ 02’’ e sua foz em S 23º 46’ 26’’ e O 46º 31’ 19’’, desaguando no Braço do Rio Grande, na Represa Billings. Possuí aproximadamente 500 m de extensão e 75% da área de suas margens está ocupada por moradias que lançam seus esgotos sem tratamento diretamente no corpo d água. A sua nascente está parcialmente preservada, tendo adjacente a ela resquício de mata atlântica. Possuí água límpida e cristalina. Ocorreu uma alteração de seu leito original devido a construção do pavimento que dá acesso a parte superior do bairro. 

3.1 Histórico de ocupação do riachinho

O histórico de ocupação da região onde hoje está inserida a Represa Billings se confunde com a história da colonização do Estado de São Paulo, pois desde o descobrimento do Brasil quando os portugueses desbravavam as terras fundando suas vilas, que se tornariam grandes cidades no futuro, a região serviu de passagem para desbravadores como João Ramalho, que utilizava o local como caminho quando subia a serra do mar vindo da região onde hoje se localiza a cidade de São Vicente (FARIAS et. al., 2003).
Sabe-se que João Ramalho após sua chegada ao Brasil, passou a viver no chamado planalto paulista, e construiu relacionamentos com os nativos que viviam na região. Quando da chegada das naus portuguesas com Martim Afonso de Souza no litoral paulista, o encontraram neste convívio com os índios e o recrutaram como intermediário para estabelecerem relações com os nativos, sendo este gratificado duas décadas mais tarde pelo governador geral Tomé de Souza com a oficialização da aldeia onde vivia no planalto paulista, que recebeu o nome de Vila de Santo André da Borda do Campo, elevando o mesmo ao cargo de alcaide (semelhante a prefeito), inicializando assim a colonização desta região (PMSBC, 2009).
A figura 14 é uma pintura de Benedito Calixto que representa a chegada de Martin Afonso de Souza ao litoral paulista, sendo recepcionado por João Ramalho e uma comitiva de índios (IMAGENS HISTÓRICAS, 2009).
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Figura 14: João Ramalho mostra a Martin Afonso de Souza o caminho para Piratininga.

Fonte: IMAGENS HISTÓRICAS, 2009.

Nas primeiras duas décadas do século XIX com a intenção de promover a colonização de suas terras, o governo do Brasil começa a incentivar a vinda de imigrantes europeus para povoarem seus territórios (OLIVEIRA RAMOS, 2002). 

Por volta de 1877, com o povoamento dos territórios pelos imigrantes, um território que recebeu grande fluxo migratório foi o de São Bernardo, em sua maioria de italianos que ocuparam núcleos coloniais recém formados pelo governo imperial (PMSBC, 2009).
Conforme Moraes (1984) e Medici (1981), citados por Capitânio (2001), com este movimento imigratório, originou-se Distrito de Riacho Grande devido á formação de linhas de colonização, para onde estes imigrantes europeus vieram para  substituir a mão de obra escrava.

Naquela época vieram diversas famílias italianas de várias regiões da Itália, trazendo para a região suas tradições e costumes que iniciaram o desenvolvimento da região do Riacho Grande. Estas famílias se estabeleceram nos núcleos coloniais e desenvolveram atividades envolvendo a lenha e madeira extraídas da região, assim como o plantio de produtos agrícolas como, batata, cebola, uva, milho (TOSCANA DI RIACHO GRANDE, 2010).
Outras atividades também foram desenvolvidas pelos imigrantes europeus na região, por exemplo, serrarias e fábricas de cadeiras entre outras, pois eles empregavam suas habilidades que exerciam em seus países de origem (PMSBC, 2009).

A figura 15 mostra uma família de imigrantes, proprietária de uma fábrica de charutos na região de São Bernardo.

[image: image13.emf]
Figura 15: Fábrica de Charutos, A Delícia, de propriedade de Ítalo Setti, 1912.

Fonte: PMSBC, 2009.

Neste período não existia o represamento da Billings, ou seja, o Rio Grande e seus afluentes seguiam os seus cursos normais, que irrigavam as suas margens, onde era aproveitado pelos colonizadores, devido a fertilidade do solo da região, para fazer suas plantações e a exploração dos recursos naturais da região, como a madeira por exemplo (PMSBC, 2009).
Outras regiões que também passaram pelo represamento da Billings como a região de Santo Amaro, região que também foi usada como caminho para o litoral, a início pelos indígenas, e no período colonial pelos seus colonizadores, que nesta região se caracterizou pela colônia alemã (MARTINS, 2003).
A partir da década de 1920, começa a ser implantado o chamado Projeto da Serra, que a princípio em sua idéia original, se destinaria a geração de energia elétrica através da Usina Henry Borden que seria construída na serra do mar em Cubatão, para isto era necessário o represamento das águas do Rio Grande, e de alguns outros rios, nas proximidades de Pedreira em Santo Amaro (SP), ação que causaria o alagamento de áreas no Grande ABC e também em Santo Amaro (SP). Esta ação foi administrada pela empresa canadense “The São Paulo Railway Light and Power Company”, que adquiriu as áreas que seriam inundadas na região, desapropriando as terras que formariam este enorme reservatório de águas que mais tarde seria batizado com Billings (FARIAS et. al., 2003).
A figura 16 mostra a UHR Henry Borden em construção na serra do mar em Cubatão.
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Figura 16: Construção da UHE Henry Borden, s/d

Fonte: ISA, 2002.

Conforme Moraes (1994) citado por Capitânio (2001), as águas foram inundando lentamente a Vila do Rio Grande fazendo os imigrantes que ali estavam instalados a se deslocarem para outros lugares, alguns permaneceram na região próxima a represa, fundando um novo núcleo urbano que continuou a se chamar Vila do Rio Grande.

A partir da década de 1940 a região da Vila do Rio Grande cresceu economicamente com a construção da Rodovia Anchieta, estabelecendo um novo pólo de desenvolvimento para a região, fazendo que em 24/12/1948 através da lei estadual nº 233 passasse a ser distrito, recebendo o nome de Riacho Grande (PMSBC, 2009).
Nas décadas de 1950 e 1960 as funções exercidas primitivamente na região passaram a cessar, como extração de madeira e produção de carvão vegetal, assumindo uma característica turística e de lazer (CAPITANIO, 2001).
Foi a partir do ano de 1958, que se começou a pensar na utilização do reservatório para o abastecimento público, iniciaram-se então as obras de aterramento das margens da represa no Riacho Grande em São Bernardo do Campo, para a construção das bombas do Departamento de Água e Esgoto do Estado de São Paulo, iniciando o tratamento das águas do reservatório, (PMSBC, 2009)

A partir dos anos de 1970, a qualidade das águas da represa começaram a ficar críticas, devido o lançamento de esgoto que vinha da metrópole através do rio Pinheiros e Tietê, desmotivando a pratica de atividades de lazer nas águas do reservatório (CAPITANIO, 2001).
Com o agravamento do problema o governo do Estado de São Paulo decreta a Lei 898 de 18 de dezembro de 1975, com a intenção de disciplinar o uso e ocupação do solo em áreas de mananciais hídricos para o abastecimento da população (JUSBRASIL, 2010).
Esta lei declarava em seu artigo 2º, as áreas de proteção aos mananciais entre elas estava a Bacia Hidrográfica da Billings, porém se fez necessário outra lei que delimitasse as áreas de proteção relativas aos mananciais referidas no artigo 2º da lei 898/75, dai então o governo de São Paulo, decretou a lei estadual 1.172, de 17 de novembro de 1976, atendendo a esta necessidade (JUSBRASIL, 2010).
Apesar de toda uma legislação protegendo a região dos mananciais deste importante reservatório de abastecimento público da Região Metropolitana de São Paulo, um problema de grande importância para a qualidade das águas vinha crescendo, que era a ocupação irregular da região em torno da Represa Billings (PMSBC, 2009).
Nos anos que se seguiram a partir da década de 1980, uma grande e desordenada ocupação das áreas de mananciais aconteceu, especialmente na região de São Bernardo do Campo, quando em 1988 loteamentos clandestinos se espalharam pela região da represa Billings, contrariando as leis estaduais que protegiam os mananciais (STAURENGHI et al., 2003).
A figura 17 apresenta o crescimento populacional na região da Bacia Hidrográfica da Billings, na cidade de São Bernardo do Campo, a partir de 1980 quando houve a ocupação desregrada das áreas protegidas pela legislação.
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Figura 17: População nas áreas de proteção aos mananciais por bairro, São Bernardo do Campo, 1980 a 2008.

Fonte: PMSBC, 2009 apud IBGE/CENSOS DEMOGRÁFICOS

Em 1998 o governo municipal através de uma ação judicial, demoliu algumas construções que estavam em uma área de preservação permanente, que haviam sido loteadas irregularmente, objetivando com esta e outras medidas não só a recuperação ambiental da área, mas também criar áreas que facilitassem a permeabilização do solo próximo ás zonas de recarga do manancial. Incentivando a população residente nestas áreas a construírem as chamadas calçadas ecológicas, parte destas calçadas é gramada e parte é construída de cimento, e a arborização destas áreas, este projeto do governo municipal ganhou o nome de “Bairros Ecológicos”, iniciando assim uma nova visão não só das comunidades quanto a importância da preservação das áreas de produção de água para o abastecimento público (STAURENGHI et. al., 2003).

O século XXI chegou e as questões fundamentais regidas pelas leis que regulamentam o uso e ocupação do solo em áreas de preservação dos mananciais continuam sendo desrespeitadas, e no intuito de promover melhoria na qualidade da água de consumo para a população da Região Metropolitana de São Paulo, a assembléia legislativa do Estado de São Paulo após várias audiências públicas, e reuniões com diversos seguimentos da sociedade da região da Bacia Hidrográfica da Billings, aprova lei específica que define área de proteção e recuperação dos mananciais da represa Billings (APRM-B) (PRÓRIOGRANDE, 2010).
A nova lei possibilitará a regularização de distorções possibilitando que a legislação atenda as realidades existentes no entorno da bacia Billings, permitindo que seja implantado ações de infra-estrutura não se esquecendo do controle ocupacional da região, evitando o avanço da população nestas áreas (PRÒRIOGRANDE, 2010).
A construção da Represa Billings representou uma grande mudança para a economia da região, e também para o meio ambiente como um todo, porém as mudanças maiores aconteceram a partir da década de 1940, quando foi construída a Rodovia Anchieta, que abriu as portas para o desenvolvimento da região, trazendo grandes indústrias multinacionais para se instalarem na cidade de São Bernardo do Campo, região da nossa área de estudo. Com isso um inevitável crescimento populacional também começou a acontecer puxado pela migração de pessoas de outras partes do país que ocasionou um novo problema, a falta de políticas públicas para suprir a demanda por moradia, levando boa parte desta população a morar em áreas que não eram permitidas para este tipo de atividade.
3.2 Vegetação, solo e clima.

A seguir faremos uma breve sintese de alguns aspectos físicos, a vegetação, o solo e o clima, para fechar um panorama mais completo da região.

Vegetação - Segundo o mapa de vegetação do IBGE (2004) a vegetação da cidade de São Bernardo do Campo é a Floresta Ombrófila Densa formação Montana (Mata Atlântica). O remanescente florestal adjacente à nascente do Riachinho, segundo a resolução CONAMA 10/1993, que estabelece parâmetros para analise dos estádios de sucessão da Mata Atlântica, é classificado em estádio médio de regeneração.

Solo - Em mapa confeccionado conjuntamente pela Embrapa e o IBGE (2001) os solos da região de São Bernardo do Campo são classificados em: Argissolos Vermelho-Amarelos Distróficos, Argissolos Vermelhos Eutróficos e Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos.

Clima - Segundo o mapa de clima do Brasil do IBGE (2002), o clima da região é classificado como tropical Brasil central mesotérmico brando super úmido e sem seca, com média de temperaturas entre 10ºC e 15 ºC. O sumário de dados da prefeitura de SBC (2009) informa que a pluviosidade média no ano de 2008 para região foi de 1374,6 mm.

4. A IMPORTÂNCIA DA ÁGUA E O RIACHINHO


A água é um recurso essencial para a vida no Planeta Terra, ela contribui para a manutenção da biodiversidade e para o equilíbrio dos ecossistemas, além de ser indispensável à qualidade de vida da população. A sua ausência, ou contaminação leva à redução dos espaços de vida, podendo causar conflitos entre nações, perda na produção de alimentos, problemas sociais e riscos à saúde. Devido a falta de cuidado, como: uso irresponsável (desperdício), poluição dos rios, represas, lagos e lençóis freáticos, aumento do consumo por conta do crescimento populacional e conseqüente aumento na produção agrícola (responsável por 70% de toda a água consumida), à água se tornou escassa em muitas regiões do mundo (CASTRO et. al.,, 2005). 
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Figura 18: Distribuição do consumo da água por tipo de uso.

Fonte: TAKIYAMA, 2010.
Embora o Brasil seja rico em disponibilidade hídrica, a poluição e o uso inadequado comprometem esse recurso em várias regiões do país. A cidade de São Paulo é um caso exemplar de má gestão dos recursos hídricos, busca água a grandes distâncias devido a poluição das fontes locais, gerando maiores custos e aumento das perdas. “Segundo a Sabesp, há perda de 40% da água produzida e tratada, ou seja, o equivalente a 20 mil litros por segundo. Isso significa que, por exemplo, o sistema Alto Tietê produz apenas para compensar as perdas” (SOBRAL apud DOWBOR, 2005).

“Além de importar água para suas necessidades, a cidade de São Paulo exporta cargas poluidoras para as bacias do Médio ao Baixo Tietê e Baixada Santista” (RIBEIRO, s.d.).


Licco (2005) comenta sobre a qualidade da água bruta no Estado:

                                    No estado de São Paulo, a qualidade água bruta para abastecimento público é imprópria em 27% dos rios e reservatórios existentes. A principal causa deste desperdício do patrimônio ambiental paulista reside nos 60% dos 5 milhões de toneladas diárias de esgoto coletados em todo o estado de São Paulo e que são despejados nos rios sem receber nenhum tratamento (LICCO, 2005, p. 247).

O Rio Tietê é um exemplo do total descaso com que se trata as águas e as matas ciliares dos rios paulistanos, apresentando péssima qualidade de água, de cor escura e odor forte, com ausência de vida aquática e sendo receptor de poluição industrial e esgotos domésticos, tornando-se assim em um “esgoto a céu aberto”.

Em menor escala, o Riachinho, nossa área de estudos, localizado no braço do Rio Grande na Represa BILLINGS, é acometido pela mesma situação de degradação ambiental das águas. Podendo também ser rotulado de um “esgoto a céu aberto”


Born (2005) pontua sobre o uso eficiente das águas:

Uso eficiente de águas, seja por economia, seja por responsabilidade socioambiental, ainda é algo a ser realizado e divulgado, se quisermos ter atitudes mais responsáveis com a integridade do ambiente em que vivemos (BORN, 2005, p. 140).

O autor Rebouças (2006) explica de onde decorrem os problemas de abastecimento no país:


Os problemas de abastecimento no Brasil decorrem, fundamentalmente, da combinação do crescimento exagerado das demandas localizadas e da degradação da qualidade das águas, em níveis nunca imaginados (REBOUÇAS, 2006, p. 28).

Outro exemplo significativo da má gestão dos recursos hídricos na RMSP é a represas Billings, que vem sofrendo ao longo dos anos com a ocupação urbana desordenada (invasões) de seus mananciais, causando perda da cobertura vegetal, contaminação com esgoto, lixo e produtos químicos, e com isso limitando seu uso para abastecimento público (ISA, 2002).

O Riachinho, afluente da Represa, se insere neste contexto pontuado pelo Instituto Sócio Ambiental: suas margens foram alvo de ocupação desordenada (invasão), causando a perda da vegetação ciliar, contaminação de suas águas com esgotos e lixo e como conseqüência, a poluição da Represa e contribuição para agravar os problemas de abastecimento.

A Figura 19 mostra uma área de ocupação irregular às margens da Represa Billings.

[image: image17.jpg]



Figura 19: Vista aérea de área de ocupação irregular na represa Billings.

Fonte: ISA, 2002.


No texto abaixo, Ribeiro (s.d.) nos fala da importância da gestão da água:


A gestão integrada e participativa da água poderá ser uma ferramenta efetiva de inclusão social, de geração de renda, resgates de valores e patrimônios e acima de tudo de melhoria da qualidade de vida da população. Dessa forma, a água, elemento vital à humanidade, porém escasso, passa a ser um elo entre os diversos seguimentos da sociedade que buscam garantir o seu uso de forma racional, ética, social e sustentável (RIBEIRO, s.d., p. 59).


A Figura 20 nos mostra uma vista do curso do Riachinho, podemos reparar as suas margens ocupadas por casas, a ausência de vegetação ciliar original e a cor da sua água acinzentada.
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Figura 20: Vista do Riachinho no Bairro Estoril.

Fonte dos próprios autores.

As urbanizações irregulares provocada pela falta de políticas públicas que garantam pelo menos um mínimo de infra-estrutura acabam causando situações como esta apresentada na figura 20, onde se vê invasões de áreas de proteção permanente e lançamento de esgotos no Riachinho que é um afluente da Represa Billings. 

A seguir, a Figura 21 nos mostra outro exemplo de poluição que ocorre no local: a do solo. Esta figura nos mostra um pneu jogado na área da nascente do Riachinho.
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Figura 21:Pneu poluindo o solo na área da nascente do riachinho.

Fonte dos próprios autores.


O volume de água gerada pelo Riachinho em relação à Represa Billings pode parecer pouco relevante, porém a sua nascente, apesar de estar inserida no meio de um ambiente urbano, ainda apresenta chance de preservação e, com base nesta possibilidade, nos convencemos que devemos iniciar este trabalho buscando multiplicadores da idéia de proteção e conservação da nascente e do curso d’ água do Riachinho, buscando junto á comunidade estes multiplicadores e cobrando do poder público a aplicação de políticas que melhorem a infra-estrutura local.
5. ÁGUA CONTAMINADA E OS RISCOS À SAÚDE PÚBLICA 

A saúde é definida pela Organização Mundial de Saúde - OMS como o estado de completo bem estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doenças. No que se refere ao saneamento, a OMS define como o controle de todos os fatores do meio físico do homem, que exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre seu bem estar físico, mental e social. Portanto, é evidente que saneamento e saúde pública são questões indissociáveis e, ao se analisar esses aspectos, pode-se concluir que o Brasil é um país em grave estado de saúde (AMAE, 2010)


Em todo o Planeta 2,4 bilhões de pessoas despejam seus esgotos à céu aberto, no solo ou em corpos d’água, por não terem acesso a um sistema de coleta, contaminando seriamente os recursos hídricos (Ambiente Brasil, 2010).


A Figura 22 nos mostra um córrego que recebe esgotos e outros tipos de resíduos como papéis e plásticos. Há a convivência de pessoas e animais com esta situação que afeta o bem estar físico, mental e social, como citado por AMAE (2010) anteriormente.
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Figura 22: Exemplo de córrego poluído.

Fonte: SOS Rios do Brasil.


Segundo Dowbor (2005), “cerca de 1,2 bilhão de pessoas sofrem de doenças causadas pela água poluída ou transmitidas por saneamento inadequado”.


Devemos então promover um amplo trabalho na gestão dos recursos hídricos, tratando os efluentes urbanos e preservando os corpos de água. Obtendo assim um enorme ganho na saúde da população.


A população urbana global vem crescendo consideravelmente, principalmente nas cidades dos países em desenvolvimento, com isso, a ampliação dos serviços de infra- estrutura se faz necessário, porém a demanda excede em muito a capacidade de oferta. Estima-se que, “em 2025 dois terços da população mundial deverá estar vivendo em áreas urbanas. Hoje, no Brasil, aproximadamente 75% da população vive em cidades” (LICCO, 2005).


O uso e ocupação do solo para fins urbanos na Bacia da Billings, caracterizado por atividades irregulares, como invasões, favelas e loteamentos clandestinos, causa degradação dos mananciais, tais como: desmatamentos, impermeabilização do solo, assoreamento de nascentes e contaminação dos recursos hídricos, colocando em risco a garantia de água em quantidade e qualidade adequadas ao abastecimento público (ISA, 2002).


“Ou seja, a cidade avança sobre as áreas que deveriam ser preservadas para garantir a própria sobrevivência da cidade, em um processo completamente insustentável em médio e longo prazos” (CARMO, 2005).


A falta de saneamento básico, a contaminação das águas, a má disposição dos resíduos e a poluição do ar, são problemas cada vez mais presentes na vida das pessoas que moram nos centros urbanos, trazendo riscos à saúde pública e prejuízos ao meio ambiente.


Nos países em desenvolvimento, a água poluída é responsável por 80% das doenças e 33% das mortes. Muitas dessas doenças poderiam ser evitadas com a promoção da educação sanitária, adotando-se hábitos higiênicos, tais como: instalações sanitárias adequadas e melhorias na higiene pessoal, doméstica e alimentar (DOWBOR, 2005).


“No Brasil, o Ministério da Saúde aponta que 70% dos leitos hospitalares são ocupados por pessoas que contraíram moléstias transmitidas por contato com água poluída” (RIBEIRO, s.d.).


A poluição das águas causa graves riscos à saúde humana. Portanto, investir em saneamento significa agir de maneira preventiva às questões de saúde pública e bem estar social. 

A Agenda 21 - plano de metas em termos de ambiente e desenvolvimento para o século XXI, produzida pela Conferência sobre Desenvolvimento e Ambiente (RIO 92), insiste na urgência com que água e saneamento devem ser considerados pelos Países Membros das Nações Unidas (HESPANHOL, 2006, p. 270 e 271). 


Dos 40 capítulos da Agenda 21, três são dedicados a esta questão: o Capítulo 06 - “Proteção e Promoção da Saúde Humana”, o Capítulo 18 - “Proteção da qualidade e abastecimento de água: aplicação de métodos integrados para o desenvolvimento e gestão dos recursos hídricos” e o Capítulo 21 - “Gestão ambientalmente adequada dos resíduos líquidos e sólidos” (HESPANHOL, 2006). 


O uso sustentável dos recursos hídricos pelas nações, tendo a participação efetiva de toda a sociedade, é fundamental para recuperar e garantir a qualidade da água no mundo (REDE DAS ÁGUAS, 2010).


O Município de São Bernardo do Campo realizou no dia 24 de julho de 2010 à 1ª Conferência de Saneamento Ambiental, atendendo ao disposto na Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007. Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico.


Vale ressaltar a importância da iniciativa do Poder Público nas questões ambientais e São Bernardo está demonstrando sua preocupação em buscar condições ambientalmente adequadas para sua população.


“Em 1995 a união criou o Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, e no dia 08 de janeiro de 1997, foi sancionada a Lei 9.433, que define a Política Nacional de Recursos Hídricos e instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos” (RIBEIRO, s.d.).

O artigo 25 da nova Lei de Proteção e Recuperação de Mananciais estabelece que os esgotos devam receber tratamento compatível com a classificação dos corpos de água receptores.


Devido as ocupações irregulares dos mananciais, muitas comunidades acabaram se alojando às margens dos córregos/nascentes, retirando suas matas ciliares para construção de suas casas e consequentemente direcionando seus esgotos para os cursos d’água.


À proximidade das pessoas e dos animais destas áreas poluídas está relacionada diretamente com a transmissão de doenças pelo contato com as águas poluídas. 

A Figura 23 apresenta uma relação entre as principais doenças ligadas as águas poluídas e o contato da população com elas, explicando as formas de transmissão e as medidas de prevenção a serem seguidas para evitá-las.
	Grupos de Doenças
	Formas de Transmissão
	Principais Doenças
	Formas de Prevenção

	Transmitidas pela via feco-oral (ingestão de alimentos ou água contaminados com fezes)
	O organismo patogênico (agente causador da doença) é ingerido.
	Diarréia e disenteria, como a cólera e a giardíase, febre tifóide e paratifóide, leptospirose, amebíase, hepatite infecciosa e ascaridíase (lombriga)
	Proteger e tratar as águas de abastecimento e evitar o uso de fontes contaminadas, fornecer água em quantidade adequada e promover a higiene pessoal, doméstica e dos alimentos.

	Controladas pela limpeza com água (associadas ao abastecimento insuficiente de água)
	A falta de água e a higiene pessoal insuficiente criam condições favoráveis à sua disseminação.
	Infecções na pele e nos olhos, como o tracoma e o tifo relacionado com piolhos, e a escarbiose.
	Fornecer água em quantidade adequada e promover a higiene pessoal e doméstica.

	Associadas à água (parte do ciclo vital do agente infeccioso ocorre em um animal aquático)
	O patogênico penetra pela pele ou é ingerido.
	Esquistossomose.
	Proteger os mananciais, adotar medidas adequadas para a disposição dos esgotos, combater o hospedeiro intermediário e evitar o contato de pessoas com a água poluída.

	Transmitidas por vetores que se relacionam com a água.
	As doenças são propagadas por insetos que nascem na água ou picam perto dela.
	Malária, febre amarela, dengue e filariose (elefantíase).
	Eliminar condições que possam favorecer criadouros, evitar contato com criadouros e combater os insetos transmissores.


Figura 23: Principais doenças relacionadas com a água contaminada:

Fonte: AMAE, 2010.


O Riachinho no Estoril é um caso típico destas ocupações irregulares que vem ocorrendo ao longo dos anos ao redor da represa Billings.


E para sabermos qual a realidade das doenças causadas pelas águas contaminadas na região fomos à UBS Riacho Grande, que atende inclusive a comunidade do Bairro Estoril.


Em entrevista (21/07/10) com a coordenadora da UBS Elizabete Santos Romão, com a enfermeira Andréia Madalena Mendes e com o enfermeiro Leonardo Henrique Sobral conseguimos obter uma impressão do panorama das doenças causadas por águas contaminadas na região.


Segundo relato dos entrevistados, doenças como: giardíase, leptospirose, amebíase, ascaridíase, esquistossomose aparecem com baixíssima freqüência.


Diarréia e disenteria são mais comuns principalmente entre as crianças. 


Em relação aos casos de dengue, conforme comentário dos nossos entrevistados, muitos casos são provenientes de pessoas que contraíram a doença na Baixada Santista.


Demais doenças, que estão relacionadas na tabela acima, não apresentaram ocorrências nesta unidade de saúde.

6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL

6.1 Histórico


Com a intensificação da industrialização na Europa a partir do século 19, os problemas ambientais começaram a ser percebidos. A contaminação das águas, a poluição do ar, o acúmulo de lixo nos centros urbanos se tornaram cada vez mais evidentes (BORBA et. al., 2005).

Este processo influenciou negativamente na qualidade de vida da maioria da população, resultando na exploração dos trabalhadores que eram sujeitos às rotinas massacrantes das fábricas (BORBA et. al., 2005).

Com isso, as relações socioeconômicas se destacaram, principalmente, com a atuação de estruturas sindicais, partidos políticos e organizações ambientalistas (BORBA et. al., 2005).

Ao longo dos anos o modelo de desenvolvimento econômico, baseado no consumismo, vem utilizando os recursos naturais além da sua capacidade de regeneração, trazendo efeitos negativos ao meio ambiente.

Em 1962, a naturalista norte-americana Rachel Carson escreveu o livro “Primavera Silenciosa”, que causou um grande impacto no modo de compreender a Natureza. Este livro serviu como base para o moderno movimento ecológico, fazendo uma relação da degradação ambiental e dos recursos naturais ao crescimento populacional (PAZ, 2006).

Nos anos 1960 e 70, o movimento americano de contracultura evolui com o estilo de vida proposto pelos hippies. Este movimento tinha como princípios: a valorização da natureza; a luta pela paz; o respeito às minorias raciais e culturais; o anti-consumismo; a discordância com os princípios do capitalismo e economia de mercado etc (BORBA et. al., 2005).

No Brasil surgem as comunidades alternativas, centrada na convivência solidária, que permitia o contato mais direto com outros elementos do meio natural. Essas comunidades eram uma contra partida aos padrões tradicionais, propondo mudanças no estilo de vida maçante das pessoas e na forma de consumo exagerado (BORBA et. al., 2005).

Surge então a chamada pedagogia da reflexão-ação, empregada por núcleos de ambientalistas, sendo hoje aplicada em programas de Educação Ambiental (BORBA et. al., 2005).


Em 1968 foi realizada em Roma uma reunião de cientistas dos países desenvolvidos para se discutir o consumo e as reservas de recursos naturais não renováveis e o crescimento da população mundial até meados do século XXI. Dessa reunião foi publicado o livro “limites do crescimento”, que foi durante muitos anos uma referência internacional às políticas e projetos a longo termo (REIGOTA, 1994, p. 13 e 14).

A partir de 1972, com a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Urbano, que resulta na “Declaração de Estocolmo”, as questões ambientais ganham destaque nos debates mundiais. Percebe-se que os recursos naturais não são inesgotáveis e identifica-se à necessidade de preservá-los para as presentes e futuras gerações (PASSOS, 2009).

“A Educação Ambiental começa a aparecer como uma forma de criticar e combater os problemas ambientais existentes na época” (QUINTINO, 2006).

Em 1974, é realizado em Jammi, na Finlândia o Seminário de Educação Ambiental, onde se reconheceu o caráter permanente da Educação Ambiental (IBRAM, 2010).

Surge então o Programa Internacional de Educação Ambiental no Congresso de Belgrado, em 1975, que resulta na “Carta de Belgrado”, uma estrutura global para a educação ambiental (SMA, 2010).

Na I Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, em Tbilisi (Geórgia, ex. URSS), em 1977, são definidos os objetivos, princípios e fundamentos da Educação Ambiental. Fica determinado que a Educação Ambiental deveria ser multidisciplinar, possibilitando uma visão integrada do ambiente (QUINTINO, 2006). 

Passados dez anos da Conferência de Tbilisi, realizou-se o Congresso Internacional sobre a Educação e Formação Relativas ao Meio Ambiente (1987), em Moscou, Rússia, promovido pela UNESCO. Este congresso objetivou a discussão das dificuldades encontradas e dos progressos alcançados pelas nações, no campo da educação Ambiental (DIAS, 1993).

Em São Paulo, no início dos anos 80, o processo de articulação dos grupos de educadores ambientais resulta na criação de simpósios, fóruns, encontros, entre outros. Em 1986 surgem os Simpósios de Educação Ambiental (Sorocaba), sendo esse a origem de uma série de novos eventos, e abertura de espaços para troca de experiências entre os agentes educadores (BORBA et. al., 2005).

Em 1989, ocorre o I Fórum de Educação Ambiental, que traz um público expressivo, principalmente de professores da rede pública (BORBA et. al., 2005).


Em 1991, o Brasil vivia uma época de efervescência no movimento ambientalista. O período que antecedeu a ECO-92 foi, no país, marcado pelo surgimento de inúmeras organizações não-governamentais que se articulavam em torno da organização do Fórum Global (JUNQUEIRA et. al., 2007).

Podemos dizer que o ano de 1992 foi um marco importante para as questões ambientais, além da realização do II Fórum de Educação Ambiental e da criação da Rede Brasileira de Educação Ambiental, acontece no Rio de Janeiro a ECO-92, Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, com a participação de 179 países. Onde o principal documento assinado foi a Agenda 21 (destaque para o capítulo 36 – “PROMOÇÃO DO ENSINO, DA CONSCIENTIZAÇÃO E DO TREINAMENTO”), que consistia em um conjunto de ações e políticas sustentáveis a ser implantado por todos os países participantes (BORBA et. al., 2005).

Ainda em 1992 é criado o primeiro curso de especialização em Educação Ambiental pela Fundação Santo André e, em 1994, a Faculdade de Saúde Pública (USP) também lança seu curso de especialização em Educação Ambiental, tendo no corpo docente atuantes educadores ambientais (BORBA et. al., 2005).

Em 1994, acontece o III Fórum de Educação Ambiental e, em 1997, o IV Fórum de EA (Guarapari-ES), além da I Conferência Nacional de Educação Ambiental em Brasília. “Declaração de Brasília para a Educação Ambiental” (BORBA et. al., 2005).

Após 20 anos da Conferência de Tbilisi, a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Conscientização Pública para a Sustentabilidade, em Thessalonik, Grécia – 1997, reafirma que “a Educação Ambiental deve ser implementada de acordo com as orientações de Tbilisi e de sua evolução a partir das questões globais tratadas na Agenda 21 e nas grandes Conferências da ONU” (CZAPSKI, 1997).

O I Encontro Estadual de Educação Ambiental, realizado, em 1999, na cidade de Santo André, marca a retomada da Rede Paulista de Educação Ambiental (REPEA) (BORBA et. al., 2005).

Também em 1999, o governo brasileiro promulgou a Lei nº 9.795/1999, que dispõe sobre Educação Ambiental e institui a “Política Nacional de Educação Ambiental” (PAZ, 2006).

Em 2002, o Ministério do Meio Ambiente lança a Agenda 21 Brasileira e apresenta uma síntese do “passo a passo da agenda 21 local”. 

Acontece em 2003, a I Conferência Nacional de Meio Ambiente e, em 2004, o V Fórum Brasileiro de Educação Ambiental em Goiânia-GO (BORBA et. al., 2005).


Todo este processo teve papel importante na disseminação dos princípios da educação ambiental e na formação permanente de agentes educativos (BORBA et. al., 2005).

6.2 Conceitos

Conforme a lei nº. 9795/99 da Política Nacional de Educação Ambiental, “entendem-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”. 

Pela Educação Ambiental se alcançará a mudança de valores baseados nos princípios dos direitos humanos: liberdade, igualdade, legalidade, solidariedade, respeito à dignidade da pessoa humana, com responsabilidade, ética e tolerância, respeitando-se não apenas as diferenças culturais, mas os conhecimentos tradicionais das populações (SETTI et. al., 2003, p. 70).

Outro conceito de Educação Ambiental definido por SETTI et. al. (2003,p. 17), diz que: “[...] a Educação Ambiental é um processo longo e contínuo de aprendizagem de uma filosofia de trabalho participativo em que todos: cidadão, família, escola e comunidade; devem estar envolvidos.”

De acordo com a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (1998, p. 16 e 17), a educação ambiental: “[...] é a aprendizagem de como gerenciar e melhorar as relações entre sociedade humana e o ambiente, de modo integrado e sustentável.” 

Estes conceitos acima formam uma idéia de como podemos visualizar a Educação Ambiental de uma forma geral, porém o envolvimento dos agentes (comunidade, ONGs, poder público etc) nos processos educativos é determinante para identificar as necessidades e vocações de cada região, e assim elaborar um plano local de desenvolvimento sustentável. A partir deste plano, conseguiremos melhorar as relações entre a humanidade e o meio natural.

Ao desenvolver ações locais, respeitando a cultura de cada comunidade e identificando suas potencialidades, poderemos compreender as diferenças de identidade apresentadas entre as pessoas e assim estimulá-las a buscar soluções para os problemas ambientais, que devem ser solucionados, mostrando suas causas e conseqüências, e relacionando-os com a sobrevivência humana.

Portanto, devemos construir um processo contínuo e permanente em todas as fases do ensino, utilizando diversos ambientes educativos e métodos para comunicar e adquirir conhecimento sobre o meio ambiente, valorizando as atividades práticas e as experiências pessoais.

A função da Educação Ambiental é propor uma mudança no atual sistema econômico-social, que busca lucros e acúmulo de capital para elevar ao máximo o poder dos principais agentes econômicos e políticos, que estimula o consumo excessivo e gera desperdício dos recursos naturais, em detrimento do resto da humanidade e de outras formas de vida. Com isso, a produção de riqueza virou caminho para a pobreza e aumentou as desigualdades (SETTI et. al., 2003).

 As questões ambientais são complexas e desafiadoras. Diante do risco de sobrevivência humana e do próprio Planeta, a proteção do Meio Ambiente se tornou uma preocupação mundial. Uma vez que a natureza não consegue repor os recursos naturais na velocidade de sua utilização e nem recuperar os meios impactados (SETTI et. al., 2003).

Isto posto, entende-se que a sociedade necessita construir novos valores, onde todos devem assumir o compromisso na mudança de hábitos de consumo, considerando as relações econômicas e culturais entre a humanidade e a natureza e entre os homens (REIGOTA, 1994).

Por intermédio da Educação Ambiental se afirmarão novos conceitos e ações nos processos estratégicos, que se darão pela gestão dos recursos naturais e pela preservação da biodiversidade; pelo desenvolvimento comunitário, na redução da pobreza e das desigualdades sociais; pela conservação e valorização dos diferentes conhecimentos e saberes e pela efetivação dos processos democráticos de participação de todos nas discussões e decisões (SETTI et. al., 2003).

Segundo Carl Schmitt apud Setti et. al. (2003, p. 77), “a democracia é a identidade entre dominantes e dominados, governantes e governados, dos que mandam e que obedecem. A igualdade é o elemento essencial da democracia.”

A Educação Ambiental permite que o processo pedagógico se desenvolva sob diferentes aspectos, que se completem uns aos outros. Assim, há espaços para momentos em que ocorram: transmissão de conhecimento (pode ser do aluno ao professor); construção do conhecimento (inclusive entre os professores de diferentes disciplinas) e desconstrução das representações sociais, principalmente a dos próprios professores fundamentados na interação entre ciência e cotidiano; conhecimento científico, popular e representações sociais; participação política e intervenção cidadã. Descartando completamente a relação predominante de que o professor ensina e o aluno aprende, e estabelece o processo dialógico entre gerações diferentes (professores e alunos), com a discussão de possibilidades de ações conjuntas que garantam vida saudável para todos, sem se esquecer da “herança ecológica” que deixaremos às gerações futuras (REIGOTA, 2002, p.82).

Muitos educadores ambientais buscam uma solução mágica de como implementar um bom programa de Educação Ambiental, tentando reproduzir exemplos que funcionaram em outros contextos. Para que uma boa experiência seja usada como modelo em outra localidade, será essencial considerar as necessidades locais, criando assim um programa próprio, que deve ser construído com muita participação da comunidade e com uma análise bem profunda do contexto onde será aplicado, com isso propiciando oportunidades de se criar novas atividades (LERDA et. al., 2007).

A Educação Ambiental deve adotar metodologias específicas para cada público (comunidade, escolas, empresas, poder público etc), levando em conta a cultura local e os valores de cada coletivo, a fim de construir juntos novas percepções para o exercício da cidadania e atingir resultados mais eficazes (SIMONS, 2005).

As ONGs tem prestado um papel importante na promoção do diálogo entre comunidades, iniciativa privada e poder público, constituindo-se nos atores que mais vêm trabalhando com a Educação Ambiental neste sentido nos últimos tempos. O processo de Agenda 21 Local da Pedreira em Rio Grande da Serra - SP é um exemplo de atuação das ONGs na região do Grande ABC. Além disso, inúmeras ONGs fazem parte da Rede Paulista de Educação Ambiental (Repea) (SIMONS, 2005).
“A Agenda 21 pode e deve ser utilizada como um instrumento de gestão em busca de soluções para os problemas socioambientais de uma forma sustentável e participativa” (SECCO et. al., 2007, p. 282).

Apresentada em 1992, no Rio de Janeiro, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente (ECO-92), a Agenda 21 Global (contendo 40 capítulos, que abordam sugestões para melhorias sociais e ambientais) foi considerada um dos principais acordos assinados pelos 179 países presentes na ocasião, onde todos concordaram em iniciar a implantação do “desenvolvimento sustentável” em todo o Planeta (SECCO et. al., 2007).

Precisamos investir numa educação “ambiental” que abra canais de percepção para os detalhes à nossa volta e que, sem perder o sentido objetivo e prático da realidade, estimule a sensibilidade, a criatividade e a capacidade de sonhar, ampliando a nossa abertura e a nossa tolerância, originando novas formas de relacionamento entre nós e o meio (SIMONS, 2005, p.199). 

O cidadão modifica sua forma de conduta, antes egoísta, e começa a promover uma mudança em seu entorno, considerando as relações entre a humanidade e a natureza, compartilha conhecimentos com outras pessoas, promove o pensamento crítico e desenvolve habilidades para enfrentar o desafio de manter um ambiente saudável. Assim podemos dizer que não aprendemos do outro, mas com o outro, de maneira criativa e inovadora  (SETTI et. al., 2003).

Esta mudança de paradigma social leva a transformar a ordem econômica, política e cultural, que, por sua vez, é impensável sem uma transformação das consciências e dos comportamentos das pessoas. Neste sentido, a educação se converte em um processo estratégico com o propósito de formar os valores, as habilidades e as capacidades para orientar a transição na direção da sustentabilidade (LEFF, 2001, p. 112).

Trata-se da socialização de conhecimentos e construção de novos valores adotando-se condutas positivas em prol do bem comum. Parte da divergência para a convergência pautada na ética necessária para o equilíbrio dos agentes sociais (SETTI et. al.,2003, p. 44).


A ética ocupa um papel de importância fundamental na educação ambiental, segundo Azevedo apud Setti (2003, p. 22 e 23), “a crise ecológica também é uma crise dos valores humanos, da ética em todas as dimensões, e traz à tona novos pensamentos, novos conflitos, novas possibilidades, novas soluções e novos comportamentos diante do planeta.”


Propor políticas e estratégias capazes de promover mudanças de pensamento e conseqüente de comportamento, é fundamental para que as comunidades participem diretamente dos processos políticos, assim gerando internamente ações conscientes, sempre pautadas em valores éticos como a equidade, a solidariedade e a justiça social (SETTI et. al., 2003).


A Educação Ambiental deve ser um processo permanente de ensino e auto-conhecimento; deve propor atividades educativas e informativas; desempenhar um papel de mudanças nos sistemas políticos e econômicos, propiciando ao cidadão a exercer sua cidadania. Desta maneira todos poderão sonhar com uma vida mais digna para as presentes e futuras gerações (SETTI et. al., 2003).
6.3 Proposta de educação ambiental

 Pensando como construir uma proposta de Educação Ambiental para o Bairro Estoril, e assim promover a participação popular, optamos pela implantação de um processo de Agenda 21 Local, por ser uma importante ferramenta para a contribuição da gestão das relações sustentáveis entre a comunidade e a natureza.


Abordaremos o “método ativo” de Educação Ambiental, que visa a participação do cidadão na solução dos problemas (REIGOTA, 1994).  


Primeiramente faremos um levantamento da percepção ambiental sobre a realidade local, para entender o que significa para as pessoas as coisas ao seu redor, como elas pensam e agem em relação aos problemas socioambientais, envolvendo assim a comunidade no processo de construção de novas perspectivas - “estudo de percepção” (Fundação SOS Mata Atlântica, 2005).


Este contato com a comunidade será feito por meio de visitas às casas que estão localizadas nas proximidades da nascente do Riachinho e ao longo do curso d´água.


Contando com a participação de alguns membros da própria comunidade (já comprometidos com as questões socioambientais do bairro), aplicaremos o “questionário de pesquisa de campo” (APÊNDICE A) junto aos moradores.


Aproveitaremos, nesta ocasião, para explicar os motivos que nos levaram à desenvolver este projeto e se podemos contar com a participação deles na efetivação do mesmo.


Após aplicação dos questionários, faremos à tabulação das respostas para a elaboração do diagnóstico socioambiental.


A idéia é “construir juntos”. De posse das informações reunidas no diagnóstico, começaremos a discutir junto com a comunidade (diagnóstico participativo) a melhor maneira de executarmos às futuras ações, culminando na elaboração do Plano Local de Desenvolvimento Sustentável (4º passo da metodologia “passo a passo da Agenda 21 Local”, desenvolvida pelo MMA).

6.4 Diagnóstico participativo


O objetivo do diagnóstico participativo é descobrir mais detalhes sobre o que realmente está se passando, assinalando as potencialidades e os problemas ambientais na região.


Neste processo, trocaremos idéias sobre o significado das coisas e do mundo ao nosso redor, para entender a situação e propor ações que transformem a realidade.


Quando utilizamos uma abordagem participativa, busca-se alcançar um maior envolvimento das pessoas, procurando compreendê-las e levando em consideração seus saberes, para que elas se sintam mais seguras e confiantes, melhorando assim as condições para a tomada de decisão e ações coletivas (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2005). 


A responsabilidade socioambiental de cada um se refere não apenas às ações realizadas, mas também ao conhecimento partilhado que se cria em suas interações com a sociedade local.



O engajamento e o envolvimento permanente da sociedade em programas ambientais, sobretudo na gestão das águas, são os principais instrumentos para obtenção de resultados efetivos e duradouros no que se refere à conservação e recuperação da qualidade ambiental dos rios e das águas (RIBEIRO, s.d., p.109).


Pretendemos então sensibilizar os participantes para a importância da temática ambiental local, regional e global, estimulando a participação coletiva e a parceria entre governo e sociedade.


Inicialmente convidaremos os moradores/famílias entrevistadas para um encontro/reunião, onde faremos várias atividades, começando pela apresentação do nosso grupo de trabalho e do Projeto de Preservação da Nascente do Riachinho.


Em seguida apresentaremos um breve relato das ações realizadas anteriormente no bairro pela OSCIP Pró Rio Grande em parceria com a Associação Amigos do Bairro Estoril, dando destaque para o “Diagnóstico Socioambiental”.


Informaremos também a previsão do início das obras de esgotamento sanitário (Anexo I) no bairro, fato este de essencial importância para o sucesso do projeto em questão e que contempla a principal reivindicação da comunidade. 


Mostraremos o resultado do “Diagnóstico” (Riachinho) e realizaremos um “Jogo de Idéias” (brainstorming) com objetivo de colher sugestões dos participantes a respeito de futuras ações e refletir sobre os desafios atuais. Perguntar quais os problemas ambientais existentes no local e como podemos melhorar estas questões?


Falaremos também sobre os indicadores ligados à qualidade da água, ao saneamento e à despoluição do Riachinho, associados a indicadores sociais relacionados à qualidade de vida e saúde pública da população ribeirinha.


Em parceria com a UBS Riacho Grande realizaremos uma palestra sobre “dicas e cuidados para prevenção de doenças relacionadas à água contaminada” (Anexo II).


Na seqüência distribuiremos a cartilha “Um Banho de Cidadania” (Anexo III) e faremos uma dinâmica em cima da mesma, ressaltando à importância da represa como fonte de água para abastecimento público. Apresentaremos também sugestões/dicas para se economizar água no dia à dia, tais como: fechar a torneira enquanto escova os dentes, fechar o chuveiro ao se ensaboar, não lavar calçadas (somente varrer), aproveitar as águas das chuvas etc.


Após, daremos destaque para a Agenda 21, perguntando aos presentes se eles já ouviram falar em Agenda 21, contaremos como nasceu à Agenda 21 (Rio 92) e ressaltando a criação da Agenda 21 Nacional e da Região do Grande ABC, dando destaque para o processo existente na Pedreira em Rio Grande da Serra (passaremos vídeo, mostraremos fotos e contaremos um pouco das experiências dos processos já existentes). Por fim, perguntaremos a todos se existe interesse de iniciarmos um processo de Agenda 21 Local no bairro. Caso à resposta seja sim, elaboraremos uma proposta de implantação da mesma, em parceria com o Poder Público (Secretaria de Gestão Ambiental), com à Escola Tito Lima, com à comunidade, com à Associação Amigos do Bairro Estoril, com à OSCIP Pró Rio Grande e demais interessados.


Alguns temas que serão abordados dentro do processo de Agenda 21: “destinação correta do lixo/resíduos”, visando transformar o lixo em possíveis oportunidades de trabalho, geração de renda e qualidade de vida, reaproveitando assim os materiais (divulgar os “três erres”); “práticas e hábitos alimentares saudáveis” (realizar palestras e oficinas sobre horta comunitária); “levantamento histórico”, identificando/entrevistando antigos moradores/fundadores do bairro e reunir material ilustrativo (fotos, recortes de revistas, jornais e similares, filmes etc).


Para que todos possam entender melhor à proposta do “Projeto de Preservação da Nascente do Riachinho, faremos uma visita até a nascente para constatar no local as reais condições da mesma. Antes da caminhada faremos uma prática corporal (alongamentos), no intuito de descontrair o grupo e ressaltar à importância da prática de atividade física na saúde das pessoas.


No final será apresentada pela CIA de teatro “Viação São Hilário” a peça “O ÓRFÃO IAN RAN” (Anexo IV) para as crianças da comunidade e demais presentes. Ressaltando assim, à importância de atividades culturais no processo de sensibilização da população para as questões socioambientais.


Obs.: A programação do “Diagnóstico Participativo” (data, horário de início, duração de cada atividade, paradas para café/lanche/almoço comunitário e horário de término) será pré-determinada na preparação do mesmo.


Após conclusão dos trabalhos/atividades, juntaremos as informações obtidas pelo questionário e pelo diagnóstico participativo para a elaboração do “Diagnóstico Socioambiental” da área de estudo. Este documento servirá de base para a construção do “Plano Local de Desenvolvimento Sustentável”.
7. METODOLOGIA

7.1 Pesquisas de Campo
7.1.1 Contato com a OSCIP Pró Rio Grande.


Para aprimorar o entendimento sobre as questões sócio ambientais na Região do Bairro Estoril primeiramente entramos em contato com a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público Pró Rio Grande, que já atuava na região há alguns anos, com interesse na problemática ambiental do local. Vimos que esta organização já havia tomado iniciativas para a aproximação da comunidade com a causa ambiental e, através dela, nos encontramos com a Associação de moradores Amigos do Bairro Estoril (AABE), que demonstrou interesse em colaborar com a implantação de um projeto dentro da área da gestão ambiental.

7.1.2 Entrevistas com moradores


A primeira visita foi realizada no dia 10 de outubro de 2009, pudemos percorrer todo o curso do Riachinho e constatar a ocupação de suas margens e o lançamento de esgoto in natura no corpo d´água.


Contatamos o Senhor Robson Cabral, morador do bairro e membro da AABE, que nos conduziu no reconhecimento da área, desde a localização da nascente até a visita a sua Foz. A nascente foi encontrada e pudemos constatar as condições de preservação ambiental em que ela se apresentava e alguns danos ambientais causados pelos próprios moradores do local. Na Foz, pudemos verificar a água poluída desaguando no braço do Rio Grande e conseqüentemente poluindo o reservatório. O Senhor Robson comentou conosco o início da ocupação do local, apresentando uma planta da década de 1950, que mostrava a divisão da região em lotes.


Durante o reconhecimento do local, ao longo do curso do Riachinho, tivemos a oportunidade de conversar com alguns dos moradores que residem às margens do curso d´água. Conhecemos a Senhora Maria, moradora no local há mais de 20 anos, que comentou sobre o aumento da ocupação das margens do Riachinho nos últimos anos. No mesmo momento, um Senhor, que não revelou o seu nome, veio nos perguntar se éramos fiscais da Prefeitura de São Bernardo. Este Senhor nos contou que havia recém adquirido uma residência às margens do Riachinho e que estava fazendo sua mudança naquele dia.


Evidenciamos a utilização da área próxima da nascente como depósito de materiais recicláveis pelo Senhor Fernando.


Ao continuar nossa visita de campo, conversamos também, com um Senhor que se apresentou como “Alemão”, dizendo que fazia parte da diretoria da AABE. Relatou sobre as forças políticas que são antagônicas e que de alguma forma não contribuem para a união da comunidade.


Estivemos, também, na UBS Riacho Grande, que atende a comunidade do Bairro Estoril, entrevistando a coordenadora da UBS, Senhora Elisabete Santos Romão, os enfermeiros Leonardo Henrique Sobral e Andrea Madalena Mendes, para sabermos sobre a incidência de doenças causadas pela água contaminada.

7.1.3 Entrevistas com representantes do Poder Público


No dia 26 de maio de 2010 tivemos entrevista com o Secretário Municipal de Gestão Ambiental de São Bernardo do Campo, Senhor Giba Marson. Verificamos a possibilidade de firmar parceria no Projeto de Preservação da Nascente do Riachinho. Foi fornecido pelo Senhor Giba a cartilha “Um Banho de Cidadania para utilização no projeto com as pessoas do entorno do Riachinho. O Secretário sinalizou a possível utilização do projeto como um "piloto" para futuras intervenções em outras nascentes. Também nos informou que as obras de saneamento serão iniciadas em breve.

Em encontro com o Senhor Claudionor Gabas, assessor de diretoria da Sabesp, na pré-conferência municipal de saneamento ambiental de São Bernardo do Campo, nos confirmou que as obras de esgotamento sanitário no Bairro Estoril iniciarão no primeiro semestre de 2011.

7.2 Levantamento Bibliográfico

Inicialmente consultamos as literaturas disponíveis na biblioteca do Senac Jabaquara e as sugeridas pela orientadora deste TCC. Também consultamos bibliografias dos acervos próprios do grupo. Adicionalmente, foram consultados artigos, dados, projetos, periódicos e teses em sítios virtuais de órgãos oficiais, Municipais, Estaduais e Federais.

7.3 Reuniões


O grupo realizou reuniões periódicas para construção do conteúdo do trabalho. E Também ocorreram reuniões de orientação com a Profa. MsC Esmeralda Buzzato.
8. CONCLUSÃO


A proposta de Educação Ambiental a ser aplicada na região do Riachinho se mostra promissora e factível devido às seguintes razões: a comunidade do local já esta organizada em uma associação chamada “amigos do Bairro Estoril”, que se mostra interessada em discutir a melhoria das condições de vida no local com todos os interlocutores que venham a se envolver nessa questão. Sejam ONG´s, OSCIP´s ou poder público; A nascente do Riachinho ainda está passível de medidas de preservação ambiental, pois ainda apresenta capacidade de produção de benefícios ambientais; há a possibilidade de solicitar o apoio da escola Tito Lima para integração de crianças e seus familiares; já há uma OSCIP atuante na região, a OSCIP Pró Rio Grande, que também poderá dar apoio a implantação da proposta; o poder público também se mostra atuante na região com a aplicação da lei específica da Billings, dentre outras questões relevantes, está a coleta e tratamento de esgotos. 

A importância da preservação da nascente foi demonstrada nos capítulos 2-4-5 onde foram expressos de forma resumida os conceitos sobre os recursos hídricos e a forma como é distribuído pela superfície do planeta, salientando também a riqueza deste recurso no Brasil que equivale a 12% de toda água doce disponível no mundo. Mas não deixando de explicitar o alto consumo de água nos grandes centros urbanos do País, onde está concentrada grande parte da população nacional, se contrapondo à sua capacidade de produção deste recurso natural, principalmente na região Sudeste do Brasil onde cidades como São Paulo, que compreende um dos maiores volumes populacionais do País, que está integrada à Bacia Hidrográfica do Paraná, enfrenta grandes dificuldades de abastecimento de água para toda esta população. Enfrentando problemas como o da poluição de seus mananciais, pelo lançamento de esgoto clandestino, entre outros, oriundo de loteamentos irregulares nesta região. Toda esta temática começa a fazer sentido no capítulo 4 onde está descrito como a água é essencial para a vida humana e do planeta como um todo, já que todo ser vivo, seja animal ou vegetal, necessita deste recurso para sua sobrevivência. Procuramos relacionar este capítulo com a situação do nosso objeto de estudo, a nascente que forma o Riachinho, um afluente do Braço do Rio Grande na Represa Billings, já que o mesmo, apesar de sua insignificância na produção de água com relação à represa, acaba sendo utilizado para carrear o esgoto da comunidade para dentro do reservatório, onde a empresa responsável pela coleta e distribuição de água, SABESP, tem sua bomba captadora de água para o abastecimento público. No capítulo 5 é apresentada toda a contaminação que um ambiente urbano pode promover aos recursos naturais, como a água, por exemplo, causando riscos à saúde humana e degradação ao meio ambiente.

Este trabalho contempla os parâmetros de Gestão Ambiental uma vez que analisou a problemática ambiental do Riachinho de forma sistêmica e elaborou uma proposta para a sua solução.

A Educação Ambiental mostrou-se o principal instrumento de Gestão Ambiental, uma vez que a proposta só teria perpetuidade com o engajamento da comunidade, que afeta direta e indiretamente o Riachinho. E este engajamento só seria possível se houvesse o estímulo para que as pessoas buscassem soluções para os problemas ambientais que estão “batendo às suas portas”.
A abordagem do método ativo de educação ambiental, como ferramenta principal da proposta, visa provocar a participação do cidadão na solução dos problemas socioambientais que impedem o desenvolvimento sustentável da região. Formar uma parceria junto a Associação de Amigos do Bairro Estoril, com o intuito de promover a realização de consultas públicas, através da aplicação de um diagnóstico participativo, que resultem no conhecimento da problemática local a partir da visão do morador do local em estudo. Buscando a partir daí promover de maneira sustentável a implementação do resultado desta pesquisa, envolvendo a partir deste passo a participação de agentes do poder público, buscando viabilizar a elaboração e implantação de um Plano Local de Desenvolvimento Sustentável.
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APÊNDICE

APÊNDICE A - Questionário de pesquisa de campo a ser aplicado na comunidade.[image: image21.emf]Projeto de Preservação da  Nascente do Riachinho    Bairro Estoril  -   SBC  -   SP   Questionário   de Pesquisa de Campo     Data da entrevista: _____________________                 Nome: __________________________   Nome do entrevistado:__________________________________ ________________________   Endereço:____________________________________________________________________   1)  Quanto tempo mora nesta casa?     ____________________________________________ ___   2)  O  imóvel   é:   (  )Alugado    (  ) Próprio   3)  Quantas pessoas  moram   na  re sidência ?  _______________________________________ ___   Escolaridade dos moradores:  

Idade  Sexo  Escolaridade  Trabalha  

 (  ) M      (  ) F   (  ) Sim     (  ) Não  

 (  ) M      (  ) F   (  ) Sim     (  ) Não  

 (  ) M      (  ) F   (  ) Sim     (  ) Não  

 (  ) M        (  ) F   (  ) Sim     (  ) Não  

 (  ) M      (  ) F   (  ) Sim     (  ) Não  

 (  ) M      (  ) F   (  ) Sim     (  ) Não  

 (  ) M      (  ) F   (  ) Sim     (  ) Não  

  4)  Como tem acesso a água?             (  ) Poço      (  ) Re de de distribuição   (  ) Outros   5)  Para onde vai o esgoto de   sua casa?                    (  )  Rua                          (  ) Fossa rudimentar    (  ) Fossa  séptica                               (  )  Córrego                                        (  ) Outros   6)  Qual o destino do lixo de sua casa?                 (  ) Coleta Pública                    (    ) Terreno baldio    (    ) Coleta seletiva           (    ) Queima          (  ) Enterra       (  )  Recicla                 (  ) Outros   7)  Há   animais em sua casa?      (  ) Não       (   ) Sim.         Quais: ______________________ ________   8)  Você ou  alguém   em sua família teve, ou apresentou sintomas, das seguintes doenças:   -   Disenteria :    (  ) Não     (  ) Sim.    Quem e quando:   ____________________________________   -   Dengue:   (  ) Não     (  ) Sim.    Quem e quando:   ___________________________ _________   -   Diaréia :             (  ) Não  (  ) Sim.  Quem e quando: ____________________________________   - Cólera :               (  ) Não  (  ) Sim.  Quem e quando: ____________________________________   - Hepatite :           (  ) Não  (  ) Sim.  Quem e quand o: ____________________________________  


9) Você sabe que água contaminada provoca doenças?         (  ) Sim          (  ) Não

10) Você gosta de morar aqui?       (  ) Sim         (  ) Não

11) Quais melhorias você gostaria de ter em seu bairro?

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

12) Você sabe que no alto deste Riachinho tem uma nascente?        (  ) Sim        (  ) Não

13) Qual à importância da água, da represa e da mata para a sua família?

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

14) Como você pode contribuir para melhorar o Meio Ambiente?

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

15) Você gostaria de participar do Projeto de Preservação da Nascente?     (  ) Sim     (  ) Não

Observações:

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

ANEXOS

Anexo I: Ofício da Sabesp informando a PMSBC sobre a previsão das obras de esgoto na região do Pq. Estoril.

[image: image22.jpg]Rua Paulo Di Favari, 60 - CEP 09618-100 - SBC - SP
Tel. (11) 4366-8600 - Fax: (11) 4366-8641
www.sabesp.com.br

Companhia de Saneamento Basico do Estado de S&o Paulo
Unidade de Gerenciamento Regional Billings - MSB

sabesp

S&o Bernardo do Campo, 06 de Julho de 2010
MSSB No°. 275/10

A
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO BERNARDO DO CAMPO

Secretaria de Gestao Ambiental

Sr. Giba Marson

Rua Jaquei n® 61 - Rudge Ramos - SBC
CEP.: 09634-000

Assunto: Previsdo de obras de esgoto - Pq. Estoril

Ref.: Oficio 025/10 - GSGA

Conforme solicitagéo através do oficio acima mencionado, temos a informar que o Parque
Estoril serd atendido dentro da 32 Etapa do Projeto Tieté, que esta em face de licitag&o,
com previsdo para inicio previsto para 12 semestre de 2011.

Dulvidas e esclarecimentos, entrar em contato com Eng@ Suely Matsuguma pelo telefone
(11) 4366-8668

Atenciosamente,





Anexo II: Dicas e cuidados para prevenção de doenças relacionadas à água.

· Lavar sempre as mãos antes de preparar ou comer alimentos, e toda vez que utilizar o banheiro ou chegar da rua. Pessoas que cuidam de crianças devem lavar bem as mãos depois de trocar fraldas de bebês e antes de preparar ou ingerir alimentos. Após brincar ou tratar de animais de estimação lave bem as mãos. Salmonellas podem ser transmitidas por bichinhos como iguanas, hamsters e outros.

· Utilizar toalhas de papel ou de seu uso pessoal ao enxugar as mãos e o rosto, evitando a transmissão de conjuntivites e também de doenças diarréicas.

· Não utilizar roupas de cama ou toalhas usadas por outras pessoas, evitando verminose e parasitas que causam, por exemplo, sarnas.

· Lavar bem frutas e verduras com água potável/tratada e depois as higienize com hipoclorito de sódio ou água sanitária (siga as instruções no rótulo ou bula do produto). Vinagre doméstico não mata os microrganismos, ajuda apenas a despregar sujeiras.

· Proteger os alimentos de moscas, baratas e roedores.

· Cozinhar, assar ou fritar muito bem os alimentos a serem consumidos. 


· Ferva bem a água a ser bebida ou utilizada no preparo de alimentos, e na limpeza de utensílios, pias etc, em situações de enchentes ou outros desastres, especialmente se houve danos na rede de esgoto ou no sistema de água, ou se a caixa d’água da casa foi atingida. Inúmeras doenças poderão ser evitadas quando se ferve a água, tais como: diarréia aguda, febre tifóide e hepatite A.

Não nadar nas águas de enchentes ou de rios e córregos que sejam suspeitas, inclusive, mares com despejos de esgotos/poluídos, pois são inúmeros os riscos de se adquirir diarréia, febre tifóide, hepatite A, esquistossomose e verminoses.

· Evitar o despejo de esgoto a céu aberto na rua ou de dejetos em córregos/rios, utilizar privadas higiênicas e fossas sanitárias protegidas, para impedir a disseminação de microrganismos que causam doenças. Procure o posto de saúde para obter orientações corretas, bem como a autoridade municipal local para solução dos problemas de saneamento, se existentes.

· Nunca jogue garrafas, pneus e outros objetos que acumulem água no meio ambiente, ajudando a evitar o crescimento de mosquitos e outros agentes  transmissores de doenças. Não deixe água acumulada nos pratinhos de plantas ou em outras superfícies. Evite a dengue.

· Nunca jogue lixo nos terrenos baldios, nas ruas, em bueiros, nos córregos e rios, pois favorece a proliferação de ratos, insetos etc, que transmitem doenças. Estes entulhos irão piorar as condições de escoamento das águas em enchentes e outros desastres naturais.


Fonte: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SÃO PAULO, 2010.

Anexo III: Cartilha “Um banho de cidadania”

Anexo IV: Espetáculo teatral Yan Ran.

“Yan Ran”


O espetáculo teatral “Yan Ran” é resultado da parceria entre duas ONG´s, sem fins lucrativos, da Região do ABC. A Associação Cia. do Nó atua há dez anos com o objetivo de colaborar para o pleno acesso da linguagem teatral à população. Possui um teatro/sede na cidade de Santo André, desde 1999, onde desenvolve três projetos: pesquisa teatral; difusão de espetáculos e pensamentos; e formação artística e humana. A ONG Ambiente-se é formada por um grupo de artistas, nas mais diversas linguagens, que têm como objetivo principal colaborar para a melhora da qualidade do meio ambiente, mobilizando pessoas que possam atuar em ações ambientais nas áreas de Saúde, Limpeza Urbana, Geração de  Renda, Cultura e Arte.

Sinopse


Uma cidade dominada pela idéia de progresso desregrado recebe a visita do bondoso menino Yan Ran, possuidor de um objeto mágico e de um novo jeito de pensar, capazes de curar todos os males da humanidade. Através da encantadora história de amor entre Yan Ran e a filha do mais antigo homem de negócios da cidade, o espetáculo proporciona o diálogo entre o antigo e o novo, o encontro entre a natureza e a tecnologia. Apropriado para todas as faixas etárias.

Proposta


“Yan Ran” é o resultado de uma pesquisa dramatúrgica sobre a atualidade do estilo melodramático, que perdeu sua força à medida que a sociedade moderna e contemporânea valorizou a praticidade e a razão. O texto reforça os sentimentos das personagens diante das situações propostas, através de reflexões que as mesmas fazem sobre suas trajetórias e a vida.


Utilizando-se da linguagem do teatro popular, o espetáculo “Yan Ran” é realizado em meia arena, buscando uma comunicação direta com o público e uma ativa participação da platéia. É um espetáculo de circo-teatro, lírico. A trilha sonora é realizada ao vivo pelos atores.

Currículo


O espetáculo “Yan Ran, Melodrama para Crianças” estreou em outubro de 2009 no Teatro da Cia. do Nó, onde realizou curta temporada. No mesmo ano, foi apresentado na Mostra Alphaville, no Sesc Bauru, no Teatro do Grupo Pão de Açúcar e em escolas particulares e públicas da região do ABC. Em 2010, foi apresentado no Teatro Municipal de Mauá, no Espaço Cultural Casimiro de Abreu e segue realizando projeto escola.

FICHA TÉCNICA

Dramaturgia
:



Renata Moré

Elenco:

Danilo Bruno, Edmar Folguerar, Gisele Perantoni e Renata Moré

Composição de Trilha Sonora:

Renata Moré

Arranjos e Preparação Vocal:

Beth Caram

Violão:




Edmar Folguerar

Gaita:





Gisele Perantoni

Percussão e Vozes:

Danilo Bruno, Edmar Folguerar, Gisele Perantoni e Renata Moré

Criação de Figurino:


Lucas Tanaka


Confecção de Figurino:


Agenor Domingos

Criação de Cenário e Adereços:
Esdras Domingos

Confecção de Cenário:


Marcenaria Cassis

Criação de Maquiagem:


Renata Moré

Direção Artística e Geral:

Esdras Domingos

Designer Gráfico:



Rogério César

Realização:




Cia. do Nó e Cia. São Hilário

Duração do espetáculo: 45 minutos.
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